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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  EM 
DOBRO. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO.

PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE 
DO  RECURSO  APELATÓRIO.  ACOLHIMENTO 
PARCIAL. 

É imprescindível que as razões do recurso ataquem os 
fundamentos da decisão sob pena de inadmissibilidade.

As  razões  de  apelação  que  não  enfrentam  a 
fundamentação  adotada  na  sentença  hostilizada 
conduzem  à  sua  inadmissão  parcial,  se  a  eiva  não 
atingir a totalidade do recurso.
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MÉRITO.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  FORMA 
DOBRADA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. TAXAS DE 
JUROS  CONTRATADAS  DIFERENTES  DAS 
APLICADAS. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DA 
TESE  AUTORAL,  EMBASADA  EM  LAUDO 
CONTÁBIL,  NA CONTESTAÇÃO.  PRESUNÇÃO  DE 
VERACIDADE.  MÁ-FÉ.  CARACTERIZAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO APELO.

– Há presunção de veracidade dos fatos articulados 
na  inicial,  inclusive  quanto  à  alegação  de  vício  de 
consentimento,  se  o  réu  não  os  impugna  de  maneira 
específica (art. 302 do Código de Processo Civil).

– Caracterizada a má-fé do credor em decorrência do 
pacto estar eivado de vício de consentimento, impõe-se 
a  devolução  da  quantia  cobrada  indevidamente  do 
consumidor, de forma dobrada.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  acolher 
parcialmente a preliminar de ausência de dialeticidade e, no mérito, por 
maioria, negar provimento ao apelo.

R E L A T Ó R I O  

Trata-se  de  Apelação  Cível  contra  sentença  prolatada 
pelo juízo da 5ª Vara Cível da Comarca da Capital,  fls.  92/99, que – nos 
autos  da  ação  revisional  de  contrato  com  pedido  de  consignação  em 
pagamento e antecipação de tutela, ajuizada por Maria das Neves Rocha de 
Carvalho  em  desfavor  de  CIA  ITAULEASING  DE  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL, julgou procedentes os pedidos, nos seguintes termos:
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“( … )

Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e princípios de 
direito  atinentes  á  espécie,  rejeitada  a  preliminar  suscitada, 
ACOLHO o pedido inicial, na forma do art. 269, I do CPC c/c art. 
54, §3º, do CDC, Súmula 121 do STF e jurisprudência pátria, com 
resolução do mérito, para efeito determinar:

a)  Proceder com a revisão  do contrato  firmado entre  as  partes, 
declarando  sua  ilegalidade  no  tocante  a  cobrança  dos  juros  e 
encargos, sendo os juros abusivos, além de ilegal a incidência da 
comissão  de  permanência,  juros  cumulativos,  ensejando  a 
capitalização dos mesmos. Ilegal também é a incidência de juros 
acima dos  12% ao  ano  e,  assim,  restabelecer  o  seu equilíbrio  e 
cumutatividade, devendo para tanto ser observado integralmente 
o laudo pericial de fls. 25/40.

Com isso, declaro revisto o contrato, declarando nulas as cláusulas 
relativas aos juros, taxas e encargos financeiros todas em desfavor 
do  consumidor,  inerente  ao  contrato  em  apreciação  e  assim 
restabelecer o seu equilíbrio e comutatividade.

b) Reconhecer o indébito da cobrança indevida das prestações ao 
autor,  expurgando  o  excesso,  para  promover  o  acertamento  da 
relação  crédito/débito,  com  a  devida  compensação  dos  valores 
pagos  a  maior,  levando-se  em  conta  os  valores  consignados, 
tomando-se, ainda, por base o laudo pericial de fls. 25/40, o qual 
deverá  ser  observado  para  efeito  de  cumprimento  efetivo  do 
contrato em comento.

c)  Condenar  o  demandado  nas  custas,  despesas  e  honorários 
advocatícios,  estes  fixados  em  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  nos 
termos do  art.  20,  §4º do CPC, considerando o grau de zelo do 
advogado, a complexidade da causa, e o tempo desprendido no 
desempenho do interesse de seu constituinte.

( … )”

Irresignada,  a  instituição  financeira  interpõe  apelação, 
fls. 102/117, afirmando que “não há abuso na taxa de juros contratada, uma vez  
que a mesma é determinada pelo mercado e que não há discrepância entre a taxa do  
contrato  objeto  da  ação  e  a  taxa  praticada  pelo  mercado.”,  acrescendo  que  o 
Código de Defesa do Consumidor “não estabelece qualquer parâmetro para a  
limitação dos juros contratados ao limite de 12% ao ano.” e, ainda, que “o art. 406  
do CC não limita a taxa de juros moratórios se estes estiverem convencionados, que  
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é o caso do contrato em discussão.”.

Assevera  ser  “admissível  a  capitalização  de  juros,  com  
periodicidade inferior a um ano.” e que “o contrato discrimina expressamente a  
taxa mensal e a anual de juros”.

Aduz que “no contrato em tela, a comissão de permanência  
foi  livremente contratada entre as  partes e  é  legal”,  pontuando não haver no 
pacto a cumulação desse fator de atualização “com correção monetária”.

Expõe  que  “Quanto  à  parte  da  sentença  que  ordena  a  
repetição de indébito, com devolução em dobro, cumpre evidenciar que, consoante  
dispõe  o  art.  877  do  CC,  A  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  PRESSUPÕE,  
NECESSARIAMENTE,  A  FUNDAMENTAÇÃO  DO  PAGAMENTO  POR  
ERRO, o que não houve. In casu, o pagamento consumado decorreu de obrigação  
preexistente, amparada na lei e na vontade das partes.”.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso, 
“reformando  totalmente  a  sentença  proferida  na  ação  de  revisão  contratual,  
condenando-se  o  Autor  ao  pagamento  de  custas  processuais  e  honorários  
advocatícios.”.

Nas  contrarrazões,  fls.  127/147,  a  parte  apelada  argui 
preliminar de ausência de dialeticidade, pugnando pelo não conhecimento 
da apelação e, no mérito, pelo desprovimento do recurso.

Cota ministerial, fls. 153/159, pelo provimento parcial do 
apelo  para  excluir  “da  sentença  apenas  a  ilegalidade  da  cobrança  dos  juros  
remuneratórios e da cobrança da capitalização de juros.”. 

É o relatório. 

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora.

1 – Da preliminar de ausência de dialeticidade.
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Contam  os  autos  que  Maria  das  Neves  Rocha  de 
Carvalho  ajuizou  a  presente  ação  revisional, em  desfavor  de  CIA 
ITAULEASING  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL,  relatando  que 
firmara com a promovida empréstimo para aquisição de veículo “a ser pago  
em 60 parcelas fixas”. 

Expôs  que  “pagou  um  total  de  58  prestações  do  referido  
contrato (  … ) todavia,  conforme laudo técnico/financeiro  anexo  (  … ) pode  se  
constatar o que segue:

a.  a  taxa de juros pactuada foi  uma e  a  cobrada foi  outra  bem 
maior, no próprio contrato se verificou o excesso de taxas exigidas 
e  recebidas  pelo  banco.  Ademais  se  o  devedor  quiser  pagar 
antecipadamente o financiamento deverá ser obedecida a mesma 
taxa de juros contratada, efetuar o deságio e pagar totalmente no 
dia em que se dispor a efetuar tal pagamento.

b.  Verifica-se  no  laudo  juntado que  estão  sendo  praticados  por 
parte da Instituição Financeira: a capitalização mensal de juros; a 
correção  monetária  cumulada  com  comissão  de  permanência;  a 
cobrança de juros remuneratórios acima do limite legal e multa de 
10%;

c.  Outra  irregularidade  é  quanto  à  sistemática  utilizada  pelos 
requeridos  para  amortizar  o  saldo  devedor,  certo  que,  em  sua 
atualização,  em vez de  diminuir  a  dívida financiada,  acaba por 
aumentá-la;

d. Constata-se, ainda, a cobrança de encargos administrativos da 
própria  instituição  financeira,  tais  como:  taxas  de  seguros; 
cobrança de boletos; taxa de abertura de crédito, e demais encargos 
cobrados em valores bem acima das taxas de mercado, certo que, 
os  aludidos  percentuais  incidem  diretamente  no  montante  da 
dívida financiada, onerando-a.

( … )”

A  instituição  financeira  apresentou  contestação,  fls. 
46/68,  entretanto não enfrentou objetivamente as  teses  autorais,  inclusive 
aquelas ligadas ao laudo técnico/financeiro de fls. 25/39.

Destaco, adiante, trechos da fundamentação do decisum:

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009021-37.2011.815.2001                                                                                                                                  5



“( … )

É o que se colhe dos presentes autos, onde o autor promoveu Ação 
Revisional de Contrato c/c Consignação em Pagamento, provando 
mediante  perícia  contábil,  não  contestada  pelo  réu,  a  cobrança 
indevida de valores.

No tocante a revisão do contrato e a consignação, em uma análise 
que se proceda no âmago do processo,  e  nos argumentos do(a) 
autor(a), fácil se concluir que lhe assiste razão, até mesmo porque 
não tendo o banco demandado questionado a perícia contábil (fls. 
76/88), reconheceu como válido os elementos constantes da citada 
peça.

( … )

Em verdade emerge da perícia contábil  de fl.  25/40,  trazida aos 
autos  pelo  autor,  e  não  contestado  pelo  banco  demandado, 
comentário  do perito  referente a  TAXA DE JUROS,  constatou a 
ilegalidade do contrato.

O Laudo de fls. 25/40, repito não contestado pelo réu, demonstrou 
que  o  Banco  réu  induziu  o  autora  a  erro  quando  contratou  o 
empréstimo em uma taxa e aplicou outra totalmente desfavorável, 
o  que viola  de  forma inexorável  a  boa –  fé,  que deve reger  os 
contratos; mortifica a cláusula, irrita, e permite ao Judiciário fazer 
a sua revisão.

( … )

Manifestando-se  uma  unilateralidade  no  estabelecimento  dos 
percentuais de reajuste, não é sem propósito a pretensão de ver 
incidir a norma do Código Civil de ser nulo o contrato quando se 
deixa ao arbítrio de uma das partes a taxação do preço.

( … )”

Como  bem  pontuado  pelo  magistrado  no  decisum 
hostilizado,  a  ré  também  não  questionou  os  cálculos  contidos  naquele 
documento  trazido  pela  autora,  motivo  pelo  qual  o  julgador, 
acertadamente  (caput do  art.  3021,  CPC)  presumiu  como  verdadeiras  as 
alegações contidas na peça de ingresso e julgou procedentes os pedidos.

1Art. 302.  Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial. Presumem-se 
verdadeiros os fatos não impugnados, salvo:
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Ocorre  que  os  argumentos  recursais  não  atacam 
especificamente a compreensão do juiz de que todas as alegações da peça de 
ingresso devem ser tidas como verdadeiras tendo em vista a ausência de 
impugnação do laudo contábil anexo àquela peça.

Saliento  ser  imprescindível,  in  casu,  combater  o  ponto 
ignorado  pelo  recurso  (presunção  de  veracidade  das  proposições  da 
exordial  em  consequência  da  ausência  de  questionamento  do  laudo 
contábil), vez que foi essa compreensão do julgador que deu causa a total 
procedência dos pedidos do consumidor.

Confesso não ter me surpreendido ao ler os argumentos 
genéricos e irrelevantes do recorrente porque, ao manusear os autos, concluí 
– com facilidade – que o insurgente limitou-se, basicamente, a reproduzir os 
mesmos argumentos utilizados ao contestar a demanda.  Ao comparar as 
folhas  da  contestação  e  do  apelo,  fica  evidente  o  uso  da  técnica  do 
“copiar/colar” textos, quase que indiscriminadamente.

Concluo,  portanto,  que  tendo  em vista  a  ausência  de 
dialeticidade  não  devem  ser  conhecidas  as  razões  recursais  que  se 
relacionam  a  taxa  de  juros  remuneratórios  contratada,  respectiva 
capitalização,  bem como a suposta regularidade dos juros moratórios e 
alegada  inexistência  de  cumulação  de  comissão  de  permanência  com 
correção monetária. Contudo, as razões são dialéticas quanto à insurgência 
à devolução, de forma dobrada, da repetição do indébito.

Portanto, acolho parcialmente a presente preliminar.

2 – Mérito.

Ainda  que  aquelas  razões  fossem  conhecidas,  a 
instituição financeira não lograria êxito na reforma da sentença.

Ora,  repiso  que  a  instituição  financeira  apresentou 
contestação,  fls.  46/68,  entretanto  não  enfrentou  objetivamente  as  teses 
autorais, inclusive aquelas ligadas ao laudo técnico/financeiro de fls. 25/39, 
não  questionando,  inclusive,  os  cálculos  contidos  naquele  documento 
trazido pela autora.
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Acresço  que  a  Companhia  sequer  enfrentou  a  tese 
autoral de que o laudo contábil comprova haver vício de consentimento no 
instrumento contratual, a título de exemplo, sob a alegação de que “a taxa de  
juros pactuada foi uma e a cobrada foi outra bem maior”.

Como o réu não manifestou-se precisamente  sobre os 
fatos narrados na petição inicial, deve ser aplicado o  caput do art. 302 do 
CPC,  presumindo-se  como  verdadeiros  os  fatos  não  impugnados. 
Consequentemente,  não  comportam  mais  discussão  os  cálculos 
apresentados pelo autor, à exceção da repetição do indébito quanto a sua 
forma dobrada.

Pois bem.

A condenação da  instituição financeira  à  repetição do 
indébito de forma dobrada deve ser mantida (parágrafo único do art. 42 do 
CDC), pois, como já exposto, houvera revelia quanto à alegação de vício de 
consentimento, restando caracterizada a má-fé da apelante.

Com  essas  considerações,  acolhida  parcialmente  a 
preliminar  de  ausência  de  dialeticidade,  NEGO  PROVIMENTO  ao 
recurso apelatório.

É como voto. 

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  14  de 
outubro de  2014,  conforme certidão de  julgamento de  fl.  168.  Participaram do 
julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida,  juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Presente ao julgamento, o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado. 

Gabinete  no  TJ/PB,  em João  Pessoa-PB,  16  de  outubro  de 
2014. 

Desa.  Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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